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Legislação e bibliografia para realização Prova de Conhecimentos 
 
Referência H - Procedimento Concursal Comum para 1 Técnico Superior de Biologia 
 
 
 
 

 

Legislação geral: 

 Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual – Regime Jurídico das Autarquias Locais; 

 Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual – Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas; 

 Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, na sua redação atual – Código do Procedimento Administrativo; 

 Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual – Código dos Contratos Públicos; 

Legislação específica: 

 Lei n.º 33/96, de 17 de agosto, na redação atual – Lei de Bases da Política Florestal; 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 55/2018 – Aprova a Estratégia Nacional de Conservação da 

Natureza e Biodiversidade 2030; 

 Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, na redação atual – Estabelece o Regime de Avaliação de Planos 

e Programas; 

 Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro – Aprova a Lei de Bases do Clima; 

 Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, na redação atual – Aprova a Lei da Água; 

 Decreto-Lei nº 316/89, de 22 de setembro, que regulamenta a aplicação da Convenção relativa à 

Conservação da Vida Selvagem e dos Habitats Naturais da Europa (Convenção de Berna), ratificada pelo 

Decreto nº 95/81, de 23 de julho, foi alterado pelo Decreto- 

 Decreto-Lei nº 140/99, de 24 de abril, alterado e republicado pelo Decreto-Lei nº49/2005, de 24 de 

fevereiro, e alterado pelo Decreto-Lei nº 156-A/2013, de 8 de novembro, que revê a transposição para a 

ordem jurídica interna da Diretiva nº 2009/147/CE, do conselho (relativa à conservação das aves 

selvagens), e da Diretiva nº 92/43/CEE, do Conselho (relativa à preservação dos habitats naturais e da 

fauna e da flora selvagens); Diretiva 79/409/CEE do Conselho, de 2 de abril de 1979 (Diretiva Aves) – 

revogada pela Diretiva2009/147/CE, de 30 de novembro – e Diretiva 92/43/CEE (Diretiva Habitats); 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/75-2013-500023
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-57466875
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/4-2015-66041468
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/18-2008-248178
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/33-1996-406293
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/55-2018-115226936
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/55-2018-115226936
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-74098085
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-74098085
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/98-2021-176907481
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/58-2005-469068
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/316-547637
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/316-547637
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/316-547637
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/140-1999-531828
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/49-2005-608175
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/156-2013-504774
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/LSU/?uri=CELEX:32009L0147#:~:text=A Diretiva 2009/147/CE foi alterada em 2019 pelo Regulamento (UE)
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:31992L0043#:~:text=Directiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de Maio de 1992,
https://eur-lex.europa.eu/PT/legal-content/summary/conservation-of-wild-birds.html#:~:text=A diretiva visa garantir a conservação de todas,a legislação originalmente adotada em 1979 (Diretiva 79%2F409%2FCEE).
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/LSU/?uri=CELEX:32009L0147#:~:text=PRINCIPAL DOCUMENTO. Diretiva 2009/147/CE do Parlamento Europeu e do Conselho,
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:31992L0043#:~:text=Directiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de Maio de 1992,
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 Decreto-Lei nº 92/2019, de 10 de julho, que regula o controlo, detenção, introdução na natureza e o 

repovoamento de espécies exóticas da flora e da fauna; 

 Decreto-Lei nº 142/2008, de 24 de julho na redação atual (Regime Jurídico da conservação da natureza e 

da biodiversidade); 

 Estratégia Nacional de Educação Ambiental (ENEA 2020) – Agência Portuguesa do Ambiente (APA), 

através do link: 

https://enea.apambiente.pt/sites/default/files/documentos/AF_Relatorio%20ENEA%202020_A4%20102017%20elct

ronico.pdf 

 

Conhecimentos sobre programas e projetos na área do Ambiente e Sustentabilidade nomeadamente: 

 Programa LIFE; 

 Fundo Ambiental; 

 Pacto de Autarcas para o Clima e Energia; 

 Pacto Ecológico Europeu; 

 Reabilitação de linhas de água; 

 Conhecimentos de aplicação de soluções de base natural na reabilitação de áreas; 

 Estratégias de Conservação da Natureza e Biodiversidade; 

 Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável 2030; 

 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/92-2019-123025739
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/92-2019-123025739
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/142-2008-454502
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/142-2008-454502

